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 ▪ uso de conectores como conjunções e preposições 
requerem atenção redobrada para garantir que o leitor com-
preenda as relações entre as ideias.
 ▪ Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da com-

preensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão 
bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna 
do texto, onde as ideias se articulam de maneira fluida e 
compreensível.
Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 

a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

 ▸ A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

 ▪ Cores: As cores desempenham um papel comunicativo 
importante em muitos contextos, evocando emoções ou 
sugerindo informações adicionais. Por exemplo, em um grá-
fico, cores diferentes podem representar categorias distintas 
de dados.
 ▪ Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um texto 

visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação des-
ses elementos depende do conhecimento prévio do leitor 
sobre seu uso.
 ▪ Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 

corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresen-
tação oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao 
identificar e entender as nuances de cada movimento.

 ▸ Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
 ▪ Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o leitor 

estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece 
o contexto histórico de um fato poderá compreender melhor 
uma notícia sobre ele.
 ▪ Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é 

apresentado também influencia a compreensão. Um texto 
jornalístico, por exemplo, traz uma mensagem diferente de-
pendendo de seu contexto histórico ou social.

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 
essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e 
os argumentos centrais.

 ▸ A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

 ▪ Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no 
texto é fundamental. Palavras desconhecidas podem com-
prometer a compreensão, tornando necessário o uso de 
dicionários ou ferramentas de pesquisa para esclarecer o 
significado.
 ▪ Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em 

frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o 

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE 
GÊNEROS VARIADOS

LÍNGUA PORTUGUESA 
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A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para cons-
truir significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os 
argumentos centrais e as intenções do autor, além de perceber 
possíveis figuras de linguagem ou ambiguidades.

Textos Não-Verbais:
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se 

comunicar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. 
Embora não usem palavras diretamente, esses textos trans-
mitem mensagens completas e são amplamente utilizados em 
contextos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, foto-
grafias, entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
 ▪ Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
 ▪ Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor 
vermelha em muitos contextos pode representar perigo ou 
atenção.
 ▪ Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 

linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desem-
penha o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
 ▪ Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comu-

nicam ideias, emoções ou narrativas através de elementos 
visuais.
 ▪ Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
 ▪ Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que 

transmitem informações complexas de forma visualmente 
acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, 
o contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos 
podem ter significados diferentes dependendo da região ou da 
sociedade em que são usados.

 ▸ Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo co-
mum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto textos 
escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos livros 
ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, ajudando 
a criar um sentido mais completo da história ou da informação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

 ▪ Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a 
leitura for para estudo, o leitor provavelmente será mais mi-
nucioso do que em uma leitura por lazer.

 ▸ Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no 
texto, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva 
e crítica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e refle-
xões sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que 
envolve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, 
permitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. 
Ela exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou 
visuais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

 ▸ Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais:
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem 
verbal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que 
organizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de 
forma coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
 ▪ Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
 ▪ Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao lei-
tor captar as ideias expressas.
 ▪ Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos e 

ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha 
de raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
 ▪ Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo 

de ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
 ▪ Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
 ▪ Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de 

forma concisa e direta para transmitir uma mensagem 
específica.
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Dessa forma foram cumpridas as determinações reais aos 
donatários Mascarenhas Homem, de Pernambuco e Feliciano 
Coelho da Paraíba, de conquistar as terras, construção de um for-
te para a sua defesa e fundação de uma cidade para ser iniciada 
a obra da colonização. Foi construída a fortaleza dos Reis Magos, 
concluída a 06 de janeiro, cuja planta da autoria de Frei Gaspar 
de Samperes, obedecia a característica das construções coloniais 
portuguesas. Depois disso foi necessário a pacificação da massa 
indígena que habitava a região cujos ataques constantes punham 
em perigo a vida do homem branco.

A presença de Jerônimo de Albuquerque, de origem mesti-
ça, que viera com a expedição de Mascarenhas Homem, foi de 
fundamental importância para a sua realização. Encarregado 
de estabelecer as pazes com os chefes Pau Seco e Sorobabe, 
Jerônimo consolidou com sucesso a sua missão na Paraíba, em ju-
nho de 1599, e tudo indica (pela falta de um documento explicito 
sobre o assunto) que ao voltar ao Rio Grande, teria ele, Jerônimo 
de Albuquerque, completado a última determinação real, de fun-
dar uma cidade. A 24 de dezembro de 1599, era fundada a cidade 
de Natal, tendo como ponto original o local elevado onde hoje se 
localiza a Pça. André de Albuquerque, Largo da Matriz. 

Ali foi erguida uma pequena capela onde foi celebrada mis-
sa, capela essa que através das reformas e do tempo permanece 
ainda hoje a velha catedral.

A capitania era habitada no litoral pelos índios do grupo 
dos Tupis, os Potiguares e no interior, pelos índios do grupo dos 
Tapuias, os Cariris e Tarairius.

A colonização foi lenta, estabelecendo-se oficialmente 
em 1611, com a passagem do Governado do Brasil Diogo de 
Meneses, que fez as nomeações necessárias para a instituição 
da administração. Ao longo dos anos a Capitania do Rio Grande 
acrescentou o complemento do Norte, devido existência de uma 
outra capitania do Rio Grande, a do Sul.

Marcaram o processo histórico do desenvolvimento da 
capitania a presença dos holandeses, que tendo invadido e se es-
tabelecido em Pernambuco, conquistaram também o Rio Grande 
para apoiar a conquista de Pernambuco, além da Capitania do 
Rio Grande servir para fornecer o gado, para consumo das tro-
pas e população em Pernambuco. Natal foi visitada pelo conde 
Mauricio de Nassau em 1637.

Os holandeses permaneceram na capitania por mais de 
vinte anos, mas nada foi realizado de positivo que marcas-
se sua presença na região. Natal recebeu o nome de Nova 
Amsterdã, estabelecendo-se uma fase que ficou marcada pelo 
abandono, violência, e rapinagem, responsável pelo atraso no 
desenvolvimento local. O domínio invasor ficou conhecido pelas 
atrocidades de Cunhaú, Ferreiro Torto e Uruaçu, que eram os 
núcleos populacionais da época. Nestas localidades, no final do 
domínio holandês, os índios Janduis, liderados por Jacob Rabbi, 
judeu alemão que detinha grande influência sobre estes, atacou 
e massacrou violentamente suas populações.

O Rio Grande do Norte faz parte da região do Nordeste bra-
sileiro, localizado entre o Ceará e a Paraíba. Tem como limites ao 
norte e leste o oceano Atlântico, que banha todo o seu litoral, ao 
oeste o Estado do Ceará, separado pelo rio Jaguaribe e ao sul o 
Estado da Paraíba, separado pela Baia da Traição.

Mesmo sendo um dos menores Estados do Brasil, com seus 
53.015 km2, possui grande quantidade de recursos naturais. No 
passado seu litoral era repleto de árvores de Pau-brasil, de gran-
de valor na época do descobrimento, o que levou os franceses 
a se instalarem na costa da região, antes mesmo de se formar a 
Capitania do Rio Grande estabelecendo o tráfico do Pau-brasil.

As atividades econômicas do Rio Grande do Norte, desde o 
início de sua colonização, sempre estiveram ligadas a agricultura 
e a criação de gado, tendo como destaque na sua produção: o 
algodão, sal marinho, sisal, cana de açúcar, milho, feijão, banana, 
batata doce, etc. É detentora das maiores salinas do país e de um 
litoral de cerca de 410 km de extensão.

A sua localização inserida numa região sujeita à periódicas 
secas, prejudica bastante a sua população que perde plantações 
e gado pela falta d’água, e que, muitas vezes precisa fugir para as 
cidades em busca de sobrevivência.

Natal, a capital do Rio Grande do Norte, sobressaiu-se bas-
tante por ocasião da II ª Guerra mundial, quando se tornou centro 
atenções nacionais e internacionais, não somente pela constru-
ção da base aérea americana, mas, sobretudo pela presença dos 
soldados dos EEUU, o que modificou bastante os costumes locais 
com a introdução de muitos dos seus hábitos no dia a dia. A po-
pulação de Natal hoje é de 709.536 habitantes.

Historicamente, o Rio Grande do Norte surgiu com a divisão 
do Brasil em Capitanias hereditárias, em 1533, e a concessão por 
D.João III das terras que se estendiam a partir da Baia da Traição 
(limite sul) até o rio Jaguaribe , ao cronista João de Barros, além 
de mais 50 léguas de parceria com Aires da Cunha.

Começava a existir a Capitania do Rio Grande, cuja conquista 
e colonização, depois de várias tentativas frustradas, somente foi 
efetivada já no final do século, em 1598. Por conta da sua po-
sição geográfica, as terras do Rio Grande foi possivelmente um 
dos primeiros pontos visitados no litoral brasileiro, antes mesmo 
da chegada dos portugueses. A necessidade de consolidar o do-
mínio português nas terras que se encontravam abandonadas, 
com a presença constante de visitantes estrangeiros no seu lito-
ral, fez o governo português tomar novas medidas com relação a 
Capitania do Rio Grande, nessa altura já de posse da Coroa, que 
a havia comprado aos filhos de João de Barros.

HISTÓRIA DO RIO GRANDE DO NORTE: A CAPITANIA DO 
RIO GRANDE NA HISTÓRIA DAS CAPITANIAS DONATÁ-

RIAS (SÉCULO XVI)

HISTÓRIA E ASPECTOS GEOECONÔMICOS DO RIO 
GRANDE DO NORTE
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que incluíam a construção de bases militar no Brasil e Natal, 
pela sua posição estratégica de proximidade com a África, foi 
escolhida para instalação da defesa em tempo de guerra. Aqui 
foram instaladas a Base Naval de Natal em Refoles, no Alecrim, 
e a Base Aérea de Natal, ao lado da qual foi construída a Base 
Aérea Americana, Parnamirim Field, como ficou conhecida, com 
grande mobilização técnica e todos os serviços modernos possí-
veis ao gênio e o dinheiro.

Após o final da guerra surgiram os primeiros cursos uni-
versitários, 1947, com a criação das Faculdades de Farmácia e 
Odontologia. Seguiram-se as faculdades de Direito, Filosofia, 
Serviço Social, Economia e Medicina, todas públicas. Em 1958, 
no governo de Dinarte de Medeiros Mariz (1956/1961) foi cria-
da a Universidade Federal do Rio Grande do Norte, inicialmente 
estadual e logo em seguida federalizada, em dezembro de 1960 
pelo presidente JK.

Somente a partir do final dos anos 80, é que surgiram fa-
culdades particulares no Estado. Atualmente o Rio Grande do 
Norte conta, além da UFRN, com a UERN (universidade estadual), 
a UNP, Universidade Potiguar, FARN, FAL, FACEX E FACULDADE 
CAMARA CASCUDO.

A Presença Indígena Nos Sertões Do Rio Grande 
Do Norte Colonial

Durante o período colonial, a presença indígena nos sertões 
do Rio Grande do Norte foi um elemento central na conforma-
ção do território, nas relações sociais e nos conflitos da região. 
Os povos indígenas habitavam o sertão potiguar muito antes da 
chegada dos colonizadores portugueses, e sua história é marcada 
por resistência, adaptação e, muitas vezes, extermínio.

Compreender esse contexto é essencial para uma análise 
crítica do processo de ocupação colonial e da formação da so-
ciedade nordestina. Este texto se propõe a abordar a dinâmica 
das populações indígenas nos sertões do Rio Grande do Norte 
colonial, destacando suas formas de organização, o impacto da 
colonização e as reações diante do avanço luso-brasileiro.

 ▸ A ocupação pré-colonial e os povos originários
Antes da colonização portuguesa, os sertões do atual Rio 

Grande do Norte eram habitados por diversos povos indígenas, 
principalmente de tronco linguístico Macro-Jê e Tupi. Entre os 
grupos mais conhecidos da região estavam os Tarairiú, Janduí, 
Paiacus, Canindés e Cariris. Estes povos praticavam atividades 
variadas como caça, pesca, coleta e agricultura de subsistência, 
além de manterem redes de trocas com outros grupos. A organi-
zação social era marcada por lideranças locais, forte vínculo com 
o território e práticas culturais próprias. Essa diversidade étnica e 
cultural foi decisiva para a forma como os indígenas reagiram aos 
diferentes tipos de contatos com os europeus e suas instituições.

 ▸ O avanço colonial e os conflitos no sertão
Com a expansão do gado para o interior do Nordeste, espe-

cialmente a partir do final do século XVII, os sertões potiguares 
passaram a ser ocupados por colonos em busca de terras para a 

INDÍGENAS NOS SERTÕES DO RIO GRANDE COLONIAL

Após a saída dos holandeses, quando se tenta voltar à nor-
malidade, inaugura-se uma nova fase na vida da capitania, que 
volta a sofrer reveses, desta feita com uma revolta dos índios ta-
puias contra o domínio português, um movimento de rebeldia 
considerado como um dos maiores da região nordeste, que ficou 
conhecida como Guerra dos Bárbaros. O movimento, que persis-
tiu por mais de vinte anos, se estendia pelas áreas das Capitanias 
do Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas, 
sendo que o foco da rebelião estava na Paraíba, Ceará e Rio 
Grande do Norte. Somente foram dominados a partir da atuação 
mais enérgica das bandeiras paulistas.

Em 1817, ocorreu o Movimento Republicano no nordes-
te brasileiro, tendo Pernambuco como o centro de difusão do 
pensamento liberal, sob a liderança da elite agrária e religiosa 
da região, motivada por interesses econômicos. Esse movimento 
teve ramificações em Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte. 
No caso do Rio Grande do Norte, cujo governador José Inácio 
Borges, ao condenar o movimento, declarando está separada de 
Pernambuco, para que fosse mantida a fidelidade ao rei, concre-
tizou duas antigas aspirações da população norte-rio-grandense: 
tornar-se independente da Capitania de Pernambuco e a criação 
de uma Alfândega local, que até então não existia.

Mas, mesmo com as providencias tomadas pelo governa-
dor Borges, André de Albuquerque Maranhão, comandante da 
Divisão do Distrito Sul e senhor de Cunhaú, (o primeiro engenho 
do Rio Grande do Norte) através de contatos com os insurretos 
de Pernambuco, aderiu assumindo a liderança do movimento 
e entrou em Natal com suas tropas na tarde de 28 de março. 
No dia seguinte, no edifício da Provedoria da Fazenda, André de 
Albuquerque Maranhão instalou o governo republicano do Rio 
Grande do Norte sob sua presidência, governo esse que durou 
apenas um mês, quando então foi assassinado e a situação vol-
tou ao domínio português.

A independência do Brasil em 1822 transformou a capitania, 
assim como as demais, em Província, estabelecendo-se nessa 
fase um crescimento fortalecido pelos poucos engenhos de cana 
de açúcar e as fazendas de gado, principalmente.

Ao chegar o movimento pela emancipação dos escravos, em 
1888, o Rio Grande do Norte tinha muito pouco a fazer, uma vez 
que sempre possuiu um reduzido número de escravos negros, 
tendo em vista as terras para essa cultura serem poucas, limitan-
do-se apenas aos vales do Ceará Mirim e Canguaretama.

A queda da monarquia e estabelecimento da república como 
regime político transformou as Províncias em Estados e a situa-
ção política local, tal qual a do restante do país, consolidou as 
oligarquias que caracterizaram a República Velha. No Rio Grande 
do Norte o sistema oligárquico funcionou com a liderança de 
Pedro Velho de Albuquerque Maranhão, cujo grupo se mante-
ve no poder até a década de vinte, substituído por outro que se 
manteve no poder até o movimento de 1930.

Outro fato a se destacar na história do Rio Grande do Norte 
foi o movimento de 1935, conhecido como Intentona Comunista, 
– três insurreições distintas, das unidades militares de Natal, 
Recife e Rio de Janeiro -, quando o governo foi interrompido 
por um movimento armado que instalou um Comitê Popular 
Revolucionário, que durou apenas 4 dias.

A ocorrência da IIª Guerra mundial (1939-1945), colocou 
o rio Grande do Norte, especificamente Natal como local de 
destaque no panorama internacional. Com o apoio de Vargas, 
presidente do Brasil, aos americanos, foram assinados acordos 
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Programas e interação com o usuário
Para entender melhor as funções categorizadas no Windows 

10, vamos dividir os programas por categorias, explorando as 
possibilidades que cada um oferece para o usuário.

Música e Vídeo: O Windows Media Player é o player nativo 
do sistema, projetado para reproduzir músicas e vídeos, propor-
cionando uma experiência multimídia completa. Suas principais 
funcionalidades incluem:

 ▪  Organização de bibliotecas: gerencie arquivos de música, 
fotos e vídeos armazenados no computador.
 ▪  Reprodução de mídia: toque músicas e vídeos em diversos 

formatos compatíveis.
 ▪  Criação de playlists: organize suas músicas em listas perso-

nalizadas para diferentes ocasiões.
 ▪  Gravação de CDs: transfira suas playlists para CDs de ma-

neira prática.
 ▪  Sincronização com dispositivos externos: conecte dispo-

sitivos de armazenamento e transfira sua mídia facilmente.

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela 

Microsoft, amplamente utilizado em computadores pessoais, 
laptops e dispositivos híbridos. Ele oferece uma interface intui-
tiva e recursos que facilitam a produtividade, o entretenimento 
e a conectividade.

Área de trabalho
A área é o espaço principal de trabalho do sistema, onde 

você pode acessar atalhos de programas, pastas e arquivos. 
O plano de fundo pode ser personalizado com imagens ou 
cores sólidas, e os ícones podem ser organizados conforme sua 
preferência. Além disso, a barra de tarefas na parte inferior 
centraliza funções como:

 ▪  Botão Iniciar: acesso rápido aos aplicativos e configurações.
 ▪  Barra de pesquisa: facilita a busca de arquivos e aplicativos 

no sistema.
 ▪  Ícones de aplicativos: mostram os programas em execu-

ção ou fixados.
 ▪  Relógio e notificações: localizados no canto direito para 

visualização rápida.

Uso dos menus
Os menus no Windows 10 são projetados para facilitar o 

acesso a diversas funções e aplicativos. Ao clicar no botão Iniciar, 
você encontrará:

 ▪  Uma lista dos programas instalados.
 ▪  Atalhos para aplicativos fixados.
 ▪  A barra de pesquisa, onde você pode digitar para localizar 

programas, arquivos e configurações de forma rápida.

NOÇÕES DE SISTEMA OPERACIONAL (AMBIENTE 
WINDOWS). CONCEITOS DE ORGANIZAÇÃO E DE GE-

RENCIAMENTO DE INFORMAÇÕES, ARQUIVOS, PASTAS 
E PROGRAMAS

INFORMÁTICA BÁSICA
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 ▪  Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gra-
vado na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arqui-

vos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. 
Podemos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arqui-
vos, criar pastas, criar atalhos etc.

Ferramentas do sistema
 ▪  A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos sim-
plesmente confirmar sua exclusão.

 ▪  O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito im-
portante, pois conforme vamos utilizando o computador os 
arquivos ficam internamente desorganizados, isto faz que 
o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o 
Windows se reorganiza internamente tornando o computa-
dor mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os 
arquivos com maior rapidez.

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, 
armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser 
documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro 
arquivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

 ▪  Arquivo:  é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
 ▪  Atalho:  é um item que permite fácil acesso a uma deter-

minada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

 ▪  Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
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(...)

TÍTULO IV
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES

CAPÍTULO V
DO PODER EXECUTIVO

SEÇÃO I
DO GOVERNADOR E DO VICE-GOVERNADOR DO 

ESTADO

Art. 57. O Poder Executivo, com sede na Capital do Estado, é 
exercido pelo Governador, auxiliado pelos Secretários de Estado.

§ 1º A eleição do Governador e do Vice-Governador do 
Estado, para mandato de quatro anos, realizar-se-á no primeiro 
domingo de outubro, em primeiro turno, e no último domingo 
de outubro, em segundo turno, se houver, do ano anterior ao do 
término do mandato de seus antecessores, e a posse ocorrerá 
em primeiro de janeiro do ano subsequente. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

I– (Reposicionado pela Emenda Constitucional nº 13, de 
2014)

II– (Reposicionado pela Emenda Constitucional nº 13, de 
2014)

III– (Reposicionado pela Emenda Constitucional nº 13, de 
2014)

IV– (Reposicionado pela Emenda Constitucional nº 13, de 
2014)

V– (Reposicionado pela Emenda Constitucional nº 13, de 
2014)

§ 2º A eleição do Governador importa a do Vice-Governador 
com ele registrado. (Reposicionado pela Emenda Constitucional 
nº 13, de 2014)

§ 3º É considerado eleito Governador o candidato que, regis-
trado por partido político, obtenha a maioria absoluta de votos, 
não computados os em branco e os nulos. (Incluído por reposi-
cionamento pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

§ 4º Se nenhum candidato alcançar a maioria absoluta na 
primeira votação, faz- se nova eleição em até vinte (20) dias após 
a proclamação do resultado, concorrendo os dois (2) candidatos 
mais votados e considerando-se eleito aquele que obtenha a 
maioria dos votos válidos. (Incluído por reposicionamento pela 
Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

§ 5º Se, antes de realizado o segundo turno, ocorrer mor-
te, desistência ou impedimento legal de candidato, convoca-se, 
dentre os remanescentes, o de maior votação. (Incluído por re-
posicionamento pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

§ 6º Se, na hipótese dos parágrafos anteriores, rema-
nescer, em segundo lugar, mais de um (1) candidato com a 
mesma votação, qualifica-se o mais idoso. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 13, de 2014)

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE

PREÂMBULO

Nós, em nome do Povo, reunidos em Assembleia Estadual 
Constituinte para organizar o Estado indissoluvelmente unido 
aos demais Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, na 
República Federativa do Brasil, invocando a proteção de Deus, 
decretamos e promulgamos a seguinte Constituição do Rio 
Grande do Norte:

(...)

TÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO

(...)

CAPÍTULO V
DA INTERVENÇÃO NOS MUNICÍPIOS

Art. 25. O Estado não intervém em seus Municípios, exceto 
quando:

I– deixar de ser paga, sem motivo de força maior, por dois (2) 
anos consecutivos, a dívida fundada;

II– não forem prestadas contas devidas, na forma da lei;
III– não tiver sido aplicado o mínimo exigido da receita 

municipal na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas 
ações e serviços públicos de saúde; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 13, de 2014)

IV– o Tribunal de Justiça der provimento a representa-
ção para assegurar a observância de princípios indicados nesta 
Constituição, ou para prover a execução de lei, de ordem ou de 
decisão judicial.

§ 1º O decreto de intervenção, que especifica a amplitude, 
o prazo e as condições de execução e que, se couber, nomeia o 
interventor, é submetido à apreciação da Assembleia Legislativa 
do Estado, no prazo de vinte e quatro (24) horas.

§ 2º Se a Assembleia Legislativa não estiver funcionando, 
faz-se convocação extraordinária, no mesmo prazo de vinte e 
quatro (24) horas.

§ 3º Cessados os motivos da intervenção, as autoridades 
afastadas de seus cargos a estes voltam, salvo impedimento legal.

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
NORTE; TÍTULOS III E IV, CAPÍTULOS V E VII; ATO DAS 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA
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SEÇÃO II
DAS ATRIBUIÇÕES DO GOVERNADOR DO ESTADO

Art. 64. Compete privativamente ao Governador do Estado:
I– representar o Estado nas suas relações políticas, jurídicas 

e administrativas;
II– nomear e exonerar os Secretários de Estado, os dirigentes 

de autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo Estado e 
os demais ocupantes de cargos ou funções de confiança;

III– exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção 
superior da administração estadual;

IV– iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previs-
tos nesta Constituição;

V– sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como 
expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução;

VI– vetar projetos de lei, total ou parcialmente;
VII– dispor sobre a organização e o funcionamento da ad-

ministração estadual, quando não implicar aumento de despesa 
nem criação ou extinção de órgãos públicos, e sobre a extinção 
de funções ou cargos públicos, quando vagos; (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

VIII– transferir, temporariamente, com prévia autorização da 
Assembleia Legislativa, a sede do Governo, ressalvados os casos 
de guerra, comoção interna ou calamidade pública, em que a 
transferência pode ser feita “ad referendum” da Assembleia;

IX– fixar preços públicos;
X– decretar intervenção em Município, executá-la e nomear 

interventor, “ad referendum” da Assembleia Legislativa;
XI– remeter mensagem e plano de Governo à Assembleia 

Legislativa, por ocasião da abertura da sessão legislativa, expon-
do a situação do Estado e solicitando as providências que julgar 
necessárias;

XII– julgar recursos administrativos legalmente previstos;
XIII– exercer o comando supremo da Polícia Militar, promo-

ver seus Oficiais e nomeá-los para os cargos públicos que lhes 
são privativos; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 08, 
de 2012)

XIV– nomear os Desembargadores do Tribunal de Justiça 
para as vagas destinadas a membros do Ministério Público e 
advogados, e outros servidores, quando determinado em lei; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 18, de 2019)

XV– nomear, observado o disposto no art. 56, § 2º, I, os 
Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado;

XVI– enviar à Assembleia Legislativa o plano plurianual, o 
projeto de lei de diretrizes orçamentárias e as propostas de orça-
mento, previstos nesta Constituição;

XVII– conferir condecorações e distinções honoríficas;
XVIII– prestar, anualmente, à Assembleia Legislativa, dentro 

de sessenta (60) dias após a abertura da sessão legislativa, as 
contas referentes ao exercício anterior;

XIX– prover os cargos públicos estaduais, na forma da lei;
XX– participar da composição do organismo regional res-

ponsável pelos planos de desenvolvimento econômico e social 
da Região Nordeste;

XXI– exercer outras atribuições e praticar, no interesse do 
Estado, quaisquer outros atos que não estejam, explícita ou 
implicitamente, reservados a outro Poder, pela Constituição 
Federal, por esta Constituição ou por lei.

§ 7º O Governador perde o mandato se assumir outro cargo 
ou função na administração pública direta ou indireta, ressalvada 
a posse em virtude de concurso público e observado o disposto 
no art. 38, I, IV e V, da Constituição Federal. (Incluído por reposi-
cionamento pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

Art. 58. O Governador e o Vice-Governador do Estado to-
mam posse em sessão especial perante a Assembleia Legislativa, 
prestando o compromisso de manter, defender e cumprir as 
Constituições da República e do Estado, observar as leis, promo-
ver o bem geral do povo e exercer o cargo com lealdade e honra.

§ 1º Se, decorridos dez (10) dias da data fixada para a posse, 
o Governador ou o Vice-Governador, salvo motivo de força maior, 
não tiver assumido o cargo, é este declarado vago. (Renumerado 
pela Emenda Constitucional nº 13, de 2014)

§ 2º A partir da posse e durante todo o mandato o 
Governador e o Vice- Governador devem manter residência na 
Capital do Estado. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 13, 
de 2014)

Art. 59. Substitui o Governador, no caso de impedimento, e 
o sucede, no caso de vaga, o Vice-Governador.

Parágrafo único. O Vice-Governador do Estado, além de ou-
tras atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, 
auxilia o Governador, sempre que por ele convocado para mis-
sões especiais.

Art. 60. Em caso de impedimento do Governador e do 
Vice-Governador, ou vacância dos respectivos cargos, são su-
cessivamente chamados ao exercício do cargo o Presidente da 
Assembleia Legislativa e o do Tribunal de Justiça.

Art. 61. Vagando os cargos de Governador e Vice-Governador 
do Estado, nos dois (2) primeiros anos do período governamental 
faz-se eleição direta, noventa (90) dias depois de aberta a última 
vaga.

§ 1º Ocorrendo a vacância no terceiro ano do período go-
vernamental, a eleição para ambos os cargos é feita, trinta (30) 
dias depois da última vaga, pela Assembleia Legislativa, na forma 
da lei.

§ 2º Ocorrendo a vacância no último ano do período go-
vernamental, o cargo é exercido pelo Presidente da Assembleia 
Legislativa e, na sua recusa, pelo Presidente do Tribunal de 
Justiça.

§ 3º Em qualquer dos casos, os eleitos ou sucessores devem 
completar o período dos seus antecessores.

Art. 62. É declarado vago o cargo de Governador pela maio-
ria absoluta da Assembleia Legislativa, nos seguintes casos:

I– não investidura, nos dez (10) dias seguintes à data fixada 
para a posse, ou imediatamente, quando se tratar de substitui-
ção, salvo, em qualquer caso, motivo de força maior;

II– ausência do território do Estado, por mais de trinta (30) 
dias, ou do País, por mais de quinze (15) dias, sem prévia licença 
da Assembleia Legislativa.

Art. 63. Aplicam-se ao Governador e ao Vice-Governador do 
Estado os impedimentos previstos na Constituição Federal para o 
Presidente da República.

Parágrafo único. É ainda vedado ao Governador e ao Vice-
Governador, bem assim aos seus ascendentes, descendentes, 
irmãos, cunhados, durante o cunhadio, e cônjuges, ou a em-
presas de que participem, contrair empréstimo em instituição 
financeira na qual o Estado seja detentor de mais da metade das 
respectivas ações, com direito a voto.
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Pirâmide Normativa:

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis 
Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, 
Portarias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.

Constitucionalismo:
Canotilho define o constitucionalismo como uma teoria 

(ou ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indis-
pensável à garantia dos direitos em dimensão estruturante da 
organização político-social de uma comunidade.

Neste sentido, o constitucionalismo moderno represen-
tará uma técnica específica de limitação do poder com fins 
garantísticos.

O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um cla-
ro juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, 
tal como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo.

Partindo, então, da ideia de que o Estado deva possuir uma 
Constituição, avança-se no sentido de que os textos constitu-
cionais contêm regras de limitação ao poder autoritário e de 
prevalência dos direitos fundamentais, afastando-se a visão au-
toritária do antigo regime.

 ▸ Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - Re-
forma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes 
em uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação 
atribui ao povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que 
se convencionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste 
a órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados 
de Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, 
mas é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o 
exerce.

 ▸ Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de 

um Estado Nacional.
Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito 

de Constituição, faz-se importante o estudo das diversas concep-
ções que o englobam. Então vejamos:

Constituição Sociológica:
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que 

deve traduzir a soma dos fatores reais de poder que rege deter-
minada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, 
que não corresponde à Constituição real.

Constituição Política:
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que decor-

re de uma decisão política fundamental e se traduz na estrutura 
do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos 
fundamentais. As normas que não traduzirem a decisão política 
fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas me-
ras leis constitucionais.

Constituição Jurídica:
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que 

se constitui em norma hipotética fundamental pura, que traz 
fundamento transcendental para sua própria existência (sentido 
lógico-jurídico), e que, por se constituir no conjunto de normas 
com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para 
a criação das demais normas que compõem o ordenamento jurí-
dico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constituição 
ocupa o ápice da pirâmide normativa, servindo como paradigma 
máximo de validade para todas as demais normas do ordena-
mento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente in-
feriores à Constituição e, por isso, somente serão válidos se não 
contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

CONSTITUIÇÃO;  CONCEITO, OBJETO, ELEMENTOS E 
CLASSIFICAÇÕES; PRINCÍPIO DA SIMETRIA

DIREITO CONSTITUCIONAL
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A interpretação das normas constitucionais é realizada a 
partir da aplicação de um conjunto de métodos hermenêuticos 
desenvolvidos pela doutrina e pela jurisprudência. Vejamos cada 
um deles:

Método Hermenêutico Clássico:
Também chamado de método jurídico, desenvolvido por 

Ernest Forsthoff, considera a Constituição como uma lei em sen-
tido amplo, logo, a arte de interpretá-la deverá ser realizada tal 
qual a de uma lei, utilizando-se os métodos de interpretação 
clássicos, como, por exemplo, o literal, o lógico-sistemático, o 
histórico e o teleológico.

 ▪ Literal ou gramatical: examina-se separadamente o senti-
do de cada vocábulo da norma jurídica. É tida como a mais 
singela forma de interpretação, por isso, nem sempre é o 
mais indicado;
 ▪ Lógico-sistemático: conduz ao exame do sentido e do 

alcance da norma de forma contextualizada ao sistema ju-
rídico que integra. Parte do pressuposto de que a norma é 
parcela integrante de um todo, formando um sistema jurí-
dico articulado;
 ▪ Histórico: busca-se no momento da produção normativa o 

verdadeiro sentido da lei a ser interpretada;
 ▪ Teleológico: examina o fim social que a norma jurídica 

pretendeu atingir. Possui como pressuposto a intenção do 
legislador ao criar a norma.

Método Tópico-Problemático:
Este método valoriza o problema, o caso concreto. Foi ide-

alizado por Theodor Viehweg. Ele interpreta a Constituição 
tentando adaptar o problema concreto (o fato social) a uma 
norma constitucional. Busca-se, assim, solucionar o problema 
“encaixando” em uma norma prevista no texto constitucional.

Método Hermenêutico-Concretizador:
Seu principal mentor foi Konrad Hesse. Concretizar é aplicar 

a norma abstrata ao caso concreto.
Este método reconhece a relevância da pré-compreensão do 

intérprete acerca dos elementos envolvidos no texto constitucio-
nal a ser desvendado.

A reformulação desta pré-compreensão e a subsequente 
releitura do texto normativo, com o posterior contraponto do 
novo conteúdo obtido com a realidade social (movimento de ir e 
vir) deve-se repetir continuamente até que se chegue à solução 
ótima do problema. Esse movimento é denominado círculo her-
menêutico ou espiral hermenêutica.

Método Científico-Espiritual:
Desenvolvido por Rudolf Smend. Baseia-se no pressuposto 

de que o intérprete deve buscar o espírito da Constituição, ou 
seja, os valores subjacentes ao texto constitucional.

É um método marcadamente sociológico que analisa as 
normas constitucionais a partir da ordem de valores imanen-
tes do texto constitucional, a fim de alcançar a integração da 
Constituição com a realidade social.

Poder Constituinte Originário:
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, or-

ganizando e estabelecendo os poderes destinados a reger os 
interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro 
poder, não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se 
subordina a nenhuma condição, por tudo isso é considerado um 
poder de fato ou poder político.

Poder Constituinte Derivado:
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau 

ou constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, 
encontrando na própria Constituição as limitações para o seu 
exercício, por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

Poder Constituinte Derivado Decorrente:
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades 

da Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei 
Orgânica), no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste 
Poder são as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara 
Legislativa do Distrito Federal.

Poder Constituinte Derivado Reformador:
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste 

Poder é o Congresso Nacional.

Mutação da Constituição:
A interpretação constitucional deverá levar em consideração 

todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á a 
solução do aparente conflito através de uma interpretação siste-
mática, orientada pelos princípios constitucionais.

Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação 
constitucional. Vejamos:

 ▪ Reforma Constitucional seria a modificação do texto cons-
titucional, através dos mecanismos definidos pelo poder 
constituinte originário (emendas), alterando, suprimindo ou 
acrescentando artigos ao texto original.
 ▪ Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, 

palpáveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações 
no significado e sentido interpretativo de um texto consti-
tucional. A transformação não está no texto em si, mas na 
interpretação daquela regra enunciada. O texto permanece 
inalterado.
As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o cará-

ter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de 
processos informais. Informais no sentido de não serem pre-
vistos dentre aquelas mudanças formalmente estabelecidas no 
texto constitucional.

Métodos de Interpretação Constitucional:
A hermenêutica constitucional tem por objeto o estudo 

e a sistematização dos processos aplicáveis para determinar o 
sentido e o alcance das normas constitucionais. É a ciência que 
fornece a técnica e os princípios segundo os quais o operador do 
Direito poderá apreender o sentido social e jurídico da norma 
constitucional em exame, ao passo que a interpretação consiste 
em desvendar o real significado da norma. É, enfim, a ciência da 
interpretação das normas constitucionais.
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 ▸ Conceito
De início, convém ressaltar que o estudo desse ramo do Direito, denota a distinção entre o Direito Administrativo, bem como 

entre as normas e princípios que nele se inserem.
No entanto, o Direito Administrativo, como sistema jurídico de normas e princípios, somente veio a surgir com a instituição do 

Estado de Direito, no momento em que o Poder criador do direito passou também a respeitá-lo. Tal fenômeno teve sua origem com 
os movimentos constitucionalistas, cujo início se deu no final do século XVIII. Por meio do novo sistema, o Estado passou a ter órgãos 
específicos para o exercício da Administração Pública e, por isso, foi necessário a desenvoltura do quadro normativo disciplinante das 
relações internas da Administração, bem como das relações entre esta e os administrados. Assim sendo, pode considerar-se que foi 
a partir do século XIX que o mundo jurídico abriu os olhos para a existência do Direito Administrativo.

Destaca-se ainda, que o Direito Administrativo foi formado a partir da teoria da separação dos poderes desenvolvida por 
Montesquieu, L’Espirit des Lois, 1748, e acolhida de forma universal pelos Estados de Direito. Até esse momento, o absolutismo rei-
nante e a junção de todos os poderes governamentais nas mãos do Soberano não permitiam o desenvolvimento de quaisquer teorias 
que visassem a reconhecer direitos aos súditos, e que se opusessem às ordens do Príncipe. Prevalecia o domínio operante da vontade 
onipotente do Monarca.

Conceituar com precisão o Direito Administrativo é tarefa difícil, uma vez que o mesmo é marcado por divergências doutrinárias, 
o que ocorre pelo fato de cada autor evidenciar os critérios que considera essenciais para a construção da definição mais apropriada 
para o termo jurídico apropriado.

De antemão, ao entrar no fundamento de algumas definições do Direito Administrativo,
Considera-se importante denotar que o Estado desempenha três funções essenciais. São elas: Legislativa, Administrativa e 

Jurisdicional.
Pondera-se que os poderes Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes, porém, em tese, harmônicos entre si. Os po-

deres foram criados para desempenhar as funções do Estado. Desta forma, verifica-se o seguinte:

Funções do Estado:
 ▪ Legislativa
 ▪ Administrativa
 ▪ Jurisdicional

Poderes criados para desenvolver as funções do estado:
 ▪ Legislativo
 ▪ Executivo
 ▪ Judiciário

Infere-se que cada poder exerce, de forma fundamental, uma das funções de Estado, é o que denominamos de FUNÇÃO TÍPICA.

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função típica Legislar Administrativa Judiciária

Atribuição
Redigir e organizar o 

regramento jurídico do 
Estado

Administração e gestão 
estatal

Julgar e solucionar conflitos por 
intermédio da interpretação e 

aplicação das leis.

CONCEITO E FONTES DO DIREITO ADMINISTRATIVO

DIREITO ADMINISTRATIVO
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Além do exercício da função típica, cada poder pode ainda exercer as funções destinadas a outro poder, é o que denominamos 
de exercício de FUNÇÃO ATÍPICA. Vejamos:

PODER LEGISLATIVO PODER EXERCUTIVO PODER JUDICIÁRIO

Função atípica

tem-se como função atípica
desse poder, por ser típica do 

Poder Judiciário: O julgamento 
do Presidente da República por 

crime de responsabilidade.

tem-se por função atípica 
desse poder, por ser típica do 
Poder Legislativo: A edição de 
Medida Provisória pelo Chefe 

do Executivo.

tem-se por função atípica desse 
poder, por ser típica do Poder 
Executivo: Fazer licitação para 

realizar a aquisição de equipamentos 
utilizados em regime interno.

Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrativo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos autores 
modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns consideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao passo que 
outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de diferentes e 
importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Administrativo, com a evolução que o vem impulsionando contemporane-
amente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de relações jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe entre as pessoas 
administrativas e entre os órgãos que as compõem e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a coletividade em 
geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras que 
disciplinam a função administrativa abrangendo entes, órgãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração Pública na 
consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrativo apresenta, ainda, três características principais: 
1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina recente com sistematização científica;
2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra em contínua transformação;
3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momento, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser conceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no deslindar 
desse estudo, iremos abordar as principais e mais importantes para estudo, conhecimento e aplicação.

 ▪ Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendimento ao interesse público.
 ▪ Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que co-

mandam as relações internas da Administração Pública e as relações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em conta 
os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocorre por 
que em regra, as relações encadeadas pela Administração Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito privado, que regulam o funcionamento e a organização da Administração 
Pública, bem como a função ou atividade administrativa dos órgãos administrativos.

Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Público, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas relações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do princípio 
da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o aparecimento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princípio da 
separação dos poderes, é que seria possível se falar em Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, ordena 
a atividade do Estado quanto à organização, bem como quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da sua própria 
ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermédio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução do seu fim de criação 
de utilidade pública, na qual participa de forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito que façam as vezes do Estado.

 ▪ Observação importante: Note que os conceitos classificam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público fazendo 
sempre referência ao interesse público, ao inverso do Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídicas entre 
particulares, o Direito Público, tem por foco regular os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse público.

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/pge-rn-analista-juridico?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-OP-045MR-26-PGE-RN-ANA-JURID
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